
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2449699 - SP (2023/0293002-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : INCS - INSTITUTO NACIONAL DE CIENCIAS DA SAUDE 
ADVOGADO : NIKOLAS CIRILO DINIZ - SP423634
AGRAVADO : LITOCENTER DE ARAXA S/C LTDA 
ADVOGADO : WILLIAM GUAGNELI DIAS - SP299762
INTERES. : THIAGO VERISSIMO RODRIGUES 

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL E DIREITO CIVIL.
AÇÃO DE COBRANÇA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CHAMAMENTO AO
PROCESSO.   RAZÕES  DISSOCIADAS.  SÚMULA  Nº  284/STF.
PREQUESTIONAMENTO.  INOCORRÊNCIA.  SÚMULA  Nº  282/STF.
DISPOSITIVOS  DE  LEI  FEDERAL.  VIOLAÇÃO.  COMANDO  NORMATIVO.
AUSÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO.  DEFICIÊNCIA.  SÚMULA  Nº  284/STF.
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no acórdão
recorrido,  é  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  na  sua
fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ausente o prequestionamento, exigido até mesmo de questões de ordem
pública, do dispositivo apontado como violado no recurso especial, incide,
por analogia, o disposto na Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
3.  É deficiente  a  argumentação do recurso especial  que se  sustenta em
dispositivos legais que não contêm comando normativo capaz de conferir
sustentação jurídica às teses defendidas nas razões recursais. Incidência da
Súmula nº 284 do STF.
4.  O  acolhimento  da  pretensão  recursal,  com  o  escopo  de  revisar  a
conclusão adotada pelo Tribunal de origem, demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza
excepcional da via eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.
5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão  Virtual  de  25/08/2026 a  31/08/2026, por  unanimidade,  não  conhecer  do
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e  Humberto  Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 

Brasília, 31 de agosto de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  interposto  por  INCS  –  INSTITUTO  NACIONAL  DE

CIÊNCIAS DA SAÚDE contra a decisão que inadmitiu o recurso especial.

O apelo nobre, interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a",

da Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado

de São Paulo, assim ementado: 

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  -  AGRAVANTE  -
PRETENSÃO  -  CHAMAMENTO  AO  PROCESSO  DA  MUNICIPALIDADE  DE
FRANCA - ART. 130 DO CPC - ALEGAÇÃO - PARCERIA DA AGRAVADA COM
O  MUNICÍPIO  -  ENTE  PÚBLICO  -  NÃO  INTEGRANTE  DO  CONTRATO  EM
DISCUSSÃO  -  JUÍZO  -  AFASTAMENTO.  COMANDO  ATACADO  -
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DETERMINAÇÃO  DE  EXIBIÇÃO  DO  CONTRATO  E  DO  COMPROVANTE
PAGAMENTO - AGRAVANTE - DEVER DE GUARDA PARA A PROVA DO FATO
IMPEDITIVO OU MODIFICATIVO DO DIREITO DA AGRAVADA (ART. 373, II,
DO  CPC)  -  DECISÃO  COMBATIDA  -  MANUTENÇÃO.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO NÃO PROVIDO." (e-STJ fl. 136)

Sem embargos de declaração.

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 143/160), a parte recorrente alega

violação dos seguintes dispositivos com as respectivas teses:

(i)  art.  130, III,  do  Código  de  Processo  Civil:  defende  o  cabimento  do

chamamento  ao  processo  do  Município  de  Franca,  por  se  tratar  de  dívida  comum

decorrente da execução do contrato de gestão na área da saúde;

(ii) arts. 264 e 265 do Código Civil: sustenta a existência de solidariedade na

obrigação entre o INCS e o Município, porque a parceria na gestão de serviços de saúde

impõe responsabilidade conjunta perante terceiros;

(iii) art. 5º da Lei nº 9.637/1998: afirma que o contrato de gestão é parceria

entre Poder Público e organização social  para fomento e execução de atividades de

saúde, impondo corresponsabilidade na operacionalização;

(iv)  art.  9º  da  Lei  nº  9.637/1998:  alega  responsabilidade  solidária  dos

responsáveis pela fiscalização do contrato de gestão quando houver irregularidades no

uso de recursos públicos, reforçando a necessidade de integrar o ente público à lide;

(v)  art. 861 do Código Civil: argumenta que a gestão de negócios acarreta

responsabilidade perante terceiros com quem houve contratação,  razão pela qual  o

Município deve responder pelos pagamentos de serviços prestados em seu benefício; 

(vi) art. 54 da Lei nº 8.666/1993: aponta a aplicação supletiva dos princípios

da  teoria  geral  dos  contratos  e  das  disposições  de  direito  privado  aos  contratos

administrativos, permitindo a responsabilização solidária e legitimando o chamamento

ao processo;

(vii)  art. 59, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993: sustenta a vedação ao

enriquecimento sem causa da Administração e a obrigação do Município de quitar os

particulares pelos serviços prestados em seu benefício. 

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 162), o recurso especial foi inadmitido (e-STJ

fls. 177/178), dando ensejo à interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Ultrapassados  os  requisitos  de  admissibilidade  do  agravo,  passa-se  ao

exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar. 

Inicialmente, nota-se que os argumentos apresentados pelo recorrente para

demonstrar a violação dos dispositivos apontados como violados, acima relacionados,

estão dissociados dos fundamentos do aresto combatido.

O acórdão recorrido consignou que "(...) o ente público Franca não integra o

contrato, celebrados diretamente com médicos ou na quarteirização. Portanto, sem que

antes se apure ou comprove a responsabilidade no desvio das contratações,  não há

como deferir o chamamento ao processo como pretendido" (e-STJ fl. 139).
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Assim,  as  razões  apresentadas  no  especial  deixaram  de  impugnar

especificamente  as  bases  firmadas  na  Corte  local,  discutindo  questões  alheias  à

reforma do julgado.

Desse modo,  aplica-se,  por analogia,  o  óbice da Súmula nº  284/STF:  "É

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não

permitir a exata compreensão da controvérsia."

A propósito:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. RAZÕES DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA NA
FUNDAMENTAÇÃO.  SÚMULA  284  DO  STF.  AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. É deficiente o recurso especial quando suas razões estão dissociadas dos
fundamentos do acórdão impugnado, o que atrai, por analogia, a incidência
da Súmula n. 284 do STF: 'É inadmissível o recurso extraordinário, quando a
deficiência  na  sua  fundamentação  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia'.
(...)
5. Agravo interno desprovido." 
(AgInt no AREsp  2.156.599/SP, relator Ministro João Otávio de Noronha,
Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.
EXECUÇÃO.  TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  OFENSA  A  TESE  REPETITIVA.
CONVERSÃO  DA  EXECUÇÃO  EM  AÇÃO  DE  CONHECIMENTO.  RAZÕES
DISSOCIADAS. DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULAS
283  E  284/STF.  EMENDA  À  INICIAL.  COMPLEMENTAÇÃO  DE
DOCUMENTAÇÃO. NÃO ALTERAÇÃO DO PEDIDO OU DA CAUSA DE PEDIR.
POSSIBILIDADE.  PRECEDENTES.  INEXIGIBILIDADE  DO  TÍTULO.
APRECIAÇÃO  POSTERGADA.  FUNDAMENTO  SUFICIENTE.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  283/STF.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO.  COTEJO  ANALÍTICO  NÃO
EFETUADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1.  Tendo  o  Tribunal  de  origem  se  manifestado  expressamente  e  com
adequada fundamentação, ainda que em sentido oposto ao pretendido pela
agravante,  sobre  a  alegada nulidade da execução devido  à  existência  de
decisões  que  impedem qualquer  pagamento  à  autora,  não  há violação  ao
art. 1.022 do CPC/2015, nem negativa de prestação jurisdicional.
2. A apresentação de razões recursais dissociadas daquilo que ficou decidido
pelo Tribunal de origem configura deficiência da fundamentação recursal e
atrai a incidência da Súmula 284/STF.
(...)
7. Agravo interno desprovido." 
(AgInt  no  REsp  1.844.790/DF,  relator  Ministro  Marco  Aurélio  Bellizze,
Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023 - grifou-se.)

No que se refere à ofensa aos arts. 5° da Lei n° 9.637/98; 264, 265 e 861,

todos do Código Civil; 9º da Lei nº 9.637/98; 54 e 59 da Lei nº 8.666/93, verifica-se

que  as  matérias  versadas  nos  dispositivos  apontados  como  violados  no  recurso

especial  não  foram  objeto  de  debate  pelas  instâncias  ordinárias,  sequer  de  modo

implícito,  e  não  foram  opostos  embargos  declaratórios  com  a  finalidade  de  sanar

omissão  porventura  existente.  Por  esse  motivo,  ausente  o  requisito  do

prequestionamento,  incide,  por  analogia,  o  disposto  na  Súmula  nº  282/STF: "É

inadmissível  o  recurso extraordinário,  quando não ventilada,  na decisão recorrida,  a

questão federal suscitada".

A propósito:
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CONHECIDO COMO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE TÍTULO
EXTRAJUDICIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ALEGADA VIOLAÇÃO
AOS  ARTS.  26  E  29  DA  LEI  10.931  E  789  DO  CPC. AUSÊNCIA  DE
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OPOSIÇÃO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  ATRAÇÃO  DO  ENUNCIADO  282/STF.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO AGRAVO INTERNO AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO." 
(EDcl no REsp 1.789.134/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino,
Terceira Turma, julgado em 30/11/2020, DJe de 3/12/2020 - grifou-se.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
COMPLEMENTAÇÃO  DE  BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.
PREQUESTIONAMENTO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  SÚMULA  282/STF.
PRESCRIÇÃO  QUINQUENAL.  ALCANCE  DAS  PARCELAS  VENCIDAS
ANTERIORMENTE  AO  QUINQUÊNIO  QUE  PRECEDE  O  AJUIZAMENTO  DA
AÇÃO.
1. A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados
como violados impede o conhecimento do recurso especial.
2. O  acórdão  recorrido  que  adota  a  orientação  firmada  pela
jurisprudência do STJ não merece reforma.
3. Agravo interno não provido." 
(AgInt no AREsp 1.097.857/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, DJe de 10/11/2017 - grifou-se.

De outro ângulo,  os arts.  861 do Código Civil  e  59 da Lei  nº  8.666/93,

indicados como malferidos, não têm comando normativo suficiente para infirmar os

fundamentos do acórdão recorrido,  tampouco para sustentar  a tese defendida pela

recorrente, o que configura deficiência de fundamentação do recurso especial, a atrair

o óbice da Súmula nº 284 /STF. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO  DE
TÍTULO  EXTRAJUDICIAL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  TEMAS  NÃO
DEBATIDOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA
Nº 211 DO STJ. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE COMANDO
NORMATIVO SUFICIENTE.  APLICAÇÃO DA SÚMULA N.  284 DO STF,  POR
ANALOGIA.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  NÃO  DEMONSTRADO  NOS
MOLDES  LEGAIS.  AGRAVO  CONHECIDO.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO.  1.  As  matérias  pertinentes  à  não  retroatividade  da  norma
processual e sua aplicação imediata, a respeito da incumbência das partes
em prover as despesas dos atos que realizarem e acerca do não cabimento,
no caso, de multa pelo pagamento voluntário do débito não foram objeto de
debate prévio nas instâncias de origem, a despeito da oposição de embargos
de declaração. Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da
Súmula nº 211 do STJ. 2. Considera-se deficiente, a teor da Súmula nº 284
do STF, a fundamentação recursal que alega violação de dispositivos legais
cujo  conteúdo  jurídico  não  tem  alcance  normativo  para  amparar  a  tese
defendida no recurso especial. 3. A não observância aos requisitos dos arts.
1.029, § 1º, do NCPC, e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior
Tribunal  de  Justiça  torna  inadmissível  o  conhecimento  do  recurso  com
fundamento na alínea c do permissivo constitucional.  4.  Agravo conhecido
para não conhecer do recurso especial." 
(AREsp  2.796.103/MG,  relator  Ministro  Moura  Ribeiro,  Terceira  Turma,
julgado em 24/2/2025, DJEN de 28/2/2025.) 

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  REGISTRO  DE  IMÓVEIS.  DESCONSIDERAÇÃO  DA
PERSONALIDADE JURÍDICA. INEXISTÊNCIA DE EXECUÇÃO OU AÇÃO REAL
OU  PESSEOAL  REIPERSECUTÓRIA.  DISPOSITIVOS  LEGAIS.  PERTINÊNCIA
TEMÁTICA  AUSÊNCIA.  SÚMULA  N.  284/STF.  AGRAVO  E  RECURSO
ESPECIAL. JULGAMENTO CONJUNTO. POSSIBILIDADE. ART. 1.042, § 5º, DO
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CPC.  NÃO  PROVIMENTO.  1.  A  ausência  de  pertinência  temática  entre  o
conteúdo normativo dos dispositivos legais e tese sustentada pelo recorrente
atrai  as  disposições  do  verbete  n.  284  da  Súmula  do  Supremo  Tribunal
Federal. 2. 'Mediante a interpretação sistemática dos artigos 932, inciso IV, e
1.042, § 5º,  do  CPC/2015, depreende-se não existirem óbices para que o
relator  julgue  conjuntamente,  de  forma monocrática,  o  agravo  e  o  recurso
especial  quando  esses  sejam  contrários  a  jurisprudência  consolidada  do
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 1.1. Não se
pode perder de vista, ainda, que essa orientação não ocasiona prejuízo às
partes,  porquanto  resguardada a  possibilidade  de  interposição  do  agravo
interno objetivando forçar o exame da matéria pelo Colegiado competente'.
(AgInt no AREsp 767.850/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA,
julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017) 3. Agravo interno a que se nega
provimento."
(AgInt  no  AgInt  no  AREsp  2.426.943/SP,  relatora  Ministra  Maria  Isabel
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 14/8/2024.)

Lado outro, o Tribunal de origem, soberano no enfrentamento de fatos e de

provas, concluiu que o chamamento ao processo de ente público não integrante do

litígio  necessita  de  apuração  das  devidas  responsabilidades  no  desvio  das

contratações.

Nessa toada, o acolhimento da pretensão recursal, com o escopo de revisar a

conclusão  adotada  pelo  Tribunal  de  origem,  demandaria  o  revolvimento  do  acervo

fático-probatório dos autos, procedimento inviável ante a natureza excepcional da via

eleita, consoante disposto na Súmula nº 7/STJ.

Ante o exposto, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista

no  art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pois o recurso tem origem em decisão

interlocutória, sem a prévia fixação de honorários.

É o voto.
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AGRAVADO : LITOCENTER DE ARAXA S/C LTDA 
ADVOGADO : WILLIAM GUAGNELI DIAS - SP299762
INTERES. : THIAGO VERISSIMO RODRIGUES 

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
25/08/2026 a 31/08/2026, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins votaram com o
Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o julgamento a Sra.  Ministra  Daniela  Teixeira.  Não participou do
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro. 
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Brasília, 31 de agosto de 2026
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